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Atos do Poder Executivo

LEI 1872/2017
SÚMULA: "INSTITUI O PROGRAMA DE
RECUPERAÇÃO FISCAL - PREFIM 2017 E
CONCEDE ANISTIA DE MULTAS E JUROS
INCIDENTES SOBRE TRIBUTOS
MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."
CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Município de
Matinhos o Programa de Recuperação Fiscal -
PREFIM 2017, destinado a:
I - promover a recuperação de créditos municipais
decorrentes de débitos relativos a tributos
municipais com fatos geradores ocorridos até 31
de dezembro de 2016, constituídos ou a constituir,
inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a
ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não;
anteriores à edição desta Lei.
II - possibilitar a recuperação de empresas que
atuam no Município de Matinhos, especialmente
aquelas referidas no art. 179 da Constituição
Federal;
III - possibilitar que os contribuintes inadimplentes
regularizem sua situação perante o Fisco Municipal.
Art. 2º - A adesão ao Programa de Recuperação
Fiscal - PREFIM 2017 poderá ser realizada a partir
da data da publicação desta Lei, até o dia 31/07/
2017, inclusive.
Capítulo II
DA ABRANGÊNCIA DO PREFIM 2017
Art. 3º - Poderão ser parcelados e pagos nas
condições estabelecidas nesta lei os seguintes
créditos tributários, com fatos geradores ocorridos
até 31 de dezembro de 2016, constituídos ou a
constituir, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados
ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana (IPTU);
II - Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza
(ISSQN);
III - Contribuição de Melhoria;
IV - Taxas de Licença para Localização, Instalação
e Funcionamento, e de Fiscalização de
Funcionamento Regular.

§ 1º Não poderão ser parcelados e pagos nas
condições estabelecidas nesta Lei os seguintes
créditos tributários:
I - Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos, por ato
oneroso, de bens imóveis e de direitos a ele relativos
(ITBI);
II - débitos que já estejam em fase de execução
judicial, salvo se pagas preliminarmente as custas,
despesas processuais e honorários advocatícios,
calculados sobre o valor integral do débito que se
pretende parcelar, computados juros, multa e
correção monetária incidentes até a data da adesão
ao PREFIM 2017, devendo o contribuinte
apresentar no requerimento de adesão os
respectivos comprovantes de quitação.
III - débitos de empresas optantes do regime do
Simples Nacional instituído pela Lei Complementar
nº 123 de 2006, relativos a fatos geradores
ocorridos a partir da data da opção.
§ 2º - SUPRIMIDO
§ 3º Nos casos de autolançamento, o Fisco
Municipal se reserva o direito de promover, dentro
do prazo prescricional, a revisão fiscal, e se apuradas
diferenças, cobrá-las na forma da Lei.
Capítulo III
DA APURAÇÃO DOS CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS
Art. 4º - O montante dos créditos tributários a serem
parcelados será aquele apurado na data de
assinatura do Termo de Responsabilidade de
Parcelamento, incluindo a obrigação tributária
principal e a atualização monetária.
Parágrafo Único - A adesão ao Programa de
Recuperação Fiscal - PREFIM 2017, implica na
inclusão da totalidade dos débitos relativos aos
tributos mencionados no art. 3º desta Lei, de
responsabilidade do optante, os quais serão objeto
de consolidação até a data da adesão ao Programa
por meio da assinatura do Termo de
Responsabilidade e Parcelamento.
Capítulo IV
DA ADESÃO AO PREFIM 2017
Art. 5º - A adesão ao PREFIM 2017 far-se-á com
a assinatura de Termo de Responsabilidade de
Parcelamento entre o contribuinte ou seu
representante legal e o Município de Matinhos, por

meio do titular da Secretaria Municipal de Finanças.
§ 1º Quando a adesão ao parcelamento envolver
débito inscrito submetido a cobrança judicial deverá
constar do Termo a anuência da Procuradoria Geral
do Município, por seu titular, que solicitará a
suspensão da execução, até a quitação total do
parcelamento.
§ 2º Nos casos de representação por mandato, esta
deverá ser comprovada através de instrumento
público ou particular com firma reconhecida, com
poderes específicos para confessar o(s) débito(s) e
requerer seu parcelamento.
§ 3º A opção pelo parcelamento de que trata esta
Lei importa confissão irrevogável e irretratável dos
débitos em nome do sujeito passivo na condição de
contribuinte responsável por ele indicados para
compor os referidos parcelamentos, nos termos do
art. 389 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015
- Novo Código de Processo Civil.
§ 4º Na hipótese de crédito com exigibilidade
suspensa por força do disposto nos incisos III e IV
do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), sua inclusão no
PREFIM 2017 implicará o encerramento do feito,
por desistência expressa e irrevogável da respectiva
ação judicial, do recurso administrativo e de
qualquer outra impugnação, bem assim a renúncia
do direito sobre o crédito em que se funda a ação
ou o pleito administrativo.
§ 5º A adesão ao PREFIM 2017 nas situações
previstas no art. 3º, acarretará a suspensão da ação
judicial correspondente, quando houver, desde que
e enquanto o acordo de parcelamento esteja sendo
regularmente cumprido.
§ 6º O contribuinte que possuir ativamente ação
judicial ou recurso administrativo em curso,
pretendendo o ingresso neste parcelamento, deverá
desistir da respectiva ação judicial e/ou do recurso
administrativo e renunciar a qualquer alegação de
direito sobre a qual se funda a referida ação,
protocolando requerimento de extinção do processo
com resolução do mérito, nos termos do inciso III,
alínea 'c', do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 - Novo Código de Processo Civil.
§ 7º Sem a comprovação do atendimento aos
requisitos e condições acima mencionados, no
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momento de adesão ao programa, o parcelamento
não será deferido.
§ 8º Além do disposto no caput, a adesão ao
PREFIM 2017, implicará na verificação e, se
necessário, na atualização dos dados do contribuinte
ou responsável tributário perante o cadastro
imobiliário e econômico do Município, tão somente
para fins de comprovação de sua responsabilidade
tributária, nos termos da legislação municipal própria.
Capítulo V
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Art. 6º - O pagamento do(s) crédito(s) tributário(s)
apurado(s) na forma do art. 4º desta Lei poderá ser
feito em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e
consecutivas.
Art. 7º - Os parcelamentos serão feitos com base
nas seguintes condições:
I - o valor da parcela será calculado a partir da
divisão do valor total do(s) débito(s), por tipo de
tributo, apurado na forma do disposto no art. 4º desta
Lei, pelo número de parcelas que o contribuinte optar
para fazer o parcelamento;
II - a adesão ao PREFIM 2017 fica condicionada
ao pagamento da parcela única ("à vista") ou da
primeira parcela prevista no Termo de
Responsabilidade de Parcelamento, no prazo
máximo de 02 (dois) dias, contados da data de sua
assinatura; vencendo as demais parcelas na mesma
data nos meses subseqüentes;
III - nos casos em que a data de pagamento
especificada no documento de arrecadação ocorrer
em sábados, domingos ou feriados bancários, o
pagamento poderá ser feito no primeiro dia útil
subseqüente;
IV - em caso de inadimplência serão aplicados sobre
a(s) parcela(s) não paga(s) multa de 0,33% (trinta e
três centésimos por cento) ao dia, até o limite de
10% (dez por cento), juros de mora, à razão de 1%
(um por cento) ao mês, devidos a partir do mês
imediato ao do seu vencimento, considerando mês
qualquer fração, aplicadas tais incidências sobre o
valor do tributo monetariamente atualizado à época
do efetivo pagamento;
V - a correção monetária das parcelas se dará por
aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC (IBGE), na forma da legislação
tributária municipal;
VI - a inadimplência por prazo superior a 60
(sessenta) dias acarretará o cancelamento da adesão
ao PREFIM 2017 e a retomada dos procedimentos
para a cobrança do saldo total do crédito tributário,
independente de prévia notificação, perdendo o

contribuinte o direito ao desconto previsto no art.
11 desta lei em relação às parcelas vencidas e não
quitadas e às vincendas.
§ 1º Os depósitos existentes, vinculados aos débitos
à serem parcelados, serão automaticamente
convertidos em renda em favor do Município,
concedendo-se o parcelamento sobre o saldo
remanescente.
§ 2º A baixa do débito parcelado pressupõe a efetiva
conversão em renda do Município dos valores
depositados.
Art. 8º - O valor das parcelas pactuadas no Termo
de Responsabilidade de Parcelamento não poderá
ser inferior a R$ 100,00 (cem reais).
Art. 9º - Será facultado ao contribuinte antecipar o
pagamento das parcelas vincendas de seu Termo de
Parcelamento, aplicada a redução proporcional dos
encargos previstos nesta Lei.
Art. 10º - O contribuinte deverá efetuar o pagamento
das parcelas rigorosamente até a data de vencimento
especificada no documento de arrecadação,
ensejando o atraso a aplicação dos acréscimos legais
devidos, previstos nos incisos IV e V do art. 7º desta
Lei e a vedação da emissão da Certidão Positiva
com efeitos de Negativa enquanto perdurar o atraso.
Art. 11º - O desconto a ser concedido dependerá
do número total de parcelas fixadas pelo contribuinte
para realizar o pagamento de seus débitos, de acordo
com a seguinte tabela:

FORMA DE PAGAMENTO PERCENTUAL DE DESCONTO 
JUROS MULTA 

À VISTA – PARCELA ÚNICA 90% 90% 
DE 02 À 07 PARCELAS 75% 75% 
DE 08 À 15 PARCELAS 55% 55% 
DE 16 À 24 PARCELAS 40% 40% 

CAPÍTULO VI
DO CANCELAMENTO DO
PARCELAMENTO
Art. 12 - O Termo de Parcelamento será
cancelado de ofício por despacho da
Secretaria Municipal de Finanças quando
houver inadimplência no pagamento de
qualquer parcela por prazo igual ou superior
a 60 (sessenta) dias, contados da data do
vencimento da parcela.
§ 1º A exclusão do contribuinte nos termos do
caput impede seu regresso ao Programa de
Recuperação Fiscal - PREFIM 2017, mesmo
que ainda dentro do prazo de adesão.
§ 2º No caso de ocorrer a hipótese prevista

no caput deste artigo, dar-se-á continuidade
ao procedimento de cobrança do débito,
observando-se o disposto nos incisos IV e
V do art. 7º desta Lei.
§ 3º O cancelamento do parcelamento
implica também na imediata retomada da
ação judicial suspensa em virtude da adesão
ao presente Programa de Recuperação
Fiscal.
§ 4º A revogação do parcelamento, nos
casos previstos nesta lei, será levada a termo
independente de aviso, interpelação ou
notificação, e implicará na exigência do
saldo devedor do débito tributário, com os
acréscimos legais devidos previstos nos
incisos IV e V do art. 7º desta Lei.
Capítulo VII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13º - A certidão negativa a que se refere
o Código Tributário Municipal somente será
concedida após o pagamento da última
parcela pactuada.
Parágrafo Único - Quando necessária a
prova de quitação de créditos parcelados,
para fins de direito, a Fazenda Pública
Municipal expedirá certidão Positiva com
Efeitos de Negativa se o interessado estiver
adimplente com o pagamento do
parcelamento na forma pactuada.
Art. 14º - Aos casos omissos aplica-se
subsidiariamente o disposto no Código
Tributário Nacional, bem como a legislação
tributária municipal.
Art. 15º - Fica alterado o Anexo de Metas
Fiscais da Lei Municipal nº 1846/2016, que
passa a vigorar na forma do anexo desta Lei.
Art. 16º - Fica o Poder Executivo autorizado
a regulamentar a presente lei por meio de
Decreto, no que se fizer necessário.
Art. 17º - Esta Lei entrará em vigor a partir
da data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Matinhos, 02 de fevereiro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito Municipal
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LEI 1873/2017
SÚMULA: "Autoriza o Chefe do Poder
Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional
Suplementar por Anulação de Dotação
Orçamentária no valor de R$ 120.000,00
(cento e vinte mil reais) no Orçamento Geral
do Município de Matinhos e alterar no PPA
2014/2017 e na LDO 2017 e dá outras
providências."
 A Câmara Municipal de Vereadores de
Matinhos aprova e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo
Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional
Suplementar no Orçamento de 2017, em
conformidade com a Lei Federal 4.320, no
valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil
reais) na forma abaixo especificada:
12 SECRETARIA MUNCIPAL DE SAÚDE
12.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
28.846.0000.0008 PAGAMENTOS DE
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
3.3.90.93.00 Indenizações e Restituições
(3770) R$ 120.000,00
Fonte de Recurso: 303 - 15% Receitas
Vinculadas Saúde  - Exercício Corrente
Sub-Total..............R$ 120.000,00
TOTAL SUPLEMENTADOR$ 120.000,00
 Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito
mencionado no artigo anterior, fica autorizado
o Poder Executivo Municipal, conforme
prescreve a Lei Federal nº 4.320/64, em seu
artigo 43, a anular as dotações
orçamentárias como descrita abaixo:
12 SECRETARIA MUNCIPAL DE SAÚDE
12.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0113.2050 AÇOES DO EIXO DE
ATENÇÃO EM SAÚDE
3.3.90.34.00 Outras Despesas de pessoal
dec de contratos terc. (4603) .......................
R$ 120.000,00
Fonte de Recurso: 303 - 15% Receitas
Vinculadas Saúde  - Exercício Corrente
Sub-Total...........................R$ 120.000,00

TOTAL REDUZIDO     R$ 120.000,00
  Art. 3° - Fica o Poder Executivo autorizado
a alterar o Anexo da Lei Municipal n° 1669/
2013, de 23 de Dezembro de 2013 - PPA
2014/2017, e suas alterações, em
conformidade com o disposto neste ato,
relativamente à abertura de um Crédito
Suplementar, instituindo-se para tal junto à
matéria orçamentária em execução.
   Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado
a incluir na Lei 1846 de 03 de agosto de
2016 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para
2017, e suas alterações, em conformidade
com o disposto neste ato, objetivando ao
atendimento de despesas inerentes a
execução da Secretaria.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor a partir da
data de sua Publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Matinhos, 02 de fevereiro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito Municipal
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DECRETO N.º352/2017 DE 30 DE JANEIRO DE 2017.
Súmula: Concede aposentadoria ao servidor: SEBASTIAO
DE OLIVEIRA GONÇALVES
O Prefeito de Matinhos, Estado do Paraná, RUY  HAUER
REICHERT, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas, e em face ao processo protocolado sob
nº.0011594/2016, Decreta:
Art. 1º fica concedida ao servidor  SEBASTIÃO DE
OLIVEIRA GONÇALVES , ocupante do cargo público de
Auxiliar de Serviços Gerais, Classe I, Nível-1E portadora
do RG n.º 4.862.488-0-SESP-PR, inscrito no CPF/MF sob
n.º176.164.339-87, Aposentadoria Voluntária Por  Idade,
Provento Proporcional ao Tempo de Contribuição- Sem
Paridade , com fundamento no art.40, §1º,lll, "b" da C.F.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua
aposentadoria o valor constante na planilha de cálculo de
proventos no valor de R$618,68.
Art. 3º Para efeito de recebimento por força do § 3º, do
artigo 39 c.c artigo 7º, incisos VII, da Constituição Federal,
deverá ser pago o valor corresponde a 01 (um) salário
mínimo.
Art.4º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Matinhos, 30 de janeiro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito
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DECRETO N.º351/2017 DE 30 DE JANEIRO DE 2017.
Súmula: Concede aposentadoria a  servidora: SUELY
TEREZINHA DOS SANTOS
O Prefeito de Matinhos, Estado do Paraná, RUY  HAUER
REICHERT, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas, e em face ao processo protocolado sob
nº.0011594/2016, Decreta:
Art. 1º fica concedida a servidora SUELY TEREZINHA DOS
SANTOS , ocupante do cargo público de Atendente Infantil,
Classe I, Nível-1A portadora do RG n.º 81.483-SSP-PR,
inscrito no CPF/MF sob n.º 624.729.179-53, Aposentadoria
Voluntária Por  Idade, Provento Proporcional ao Tempo de
Contribuição- Sem Paridade , com fundamento no art.40,
§1º,lll, "b" da C.F.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua
aposentadoria o valor constante na planilha de cálculo de
proventos no valor de R$323,20.
Art. 3º Para efeito de recebimento por força do § 3º, do
artigo 39 c.c artigo 7º, incisos VII, da Constituição Federal,
deverá ser pago o valor corresponde a 01 (um) salário
mínimo.
Art.4º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Matinhos, 30 de janeiro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito
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DECRETO N.º370/2017 DE 31 DE JANEIRO DE 2017.
Súmula: Concede aposentadoria a  servidora: MARIA
DARCI DE ARAUJO DA SILVA
O Prefeito de Matinhos, Estado do Paraná, RUY
HAUER REICHERT, no uso das atribuições legais
que lhe são conferidas, e em face ao processo
protocolado sob nº.0012098/2016, Decreta:
Art. 1º fica concedida a servidora MARIA DARCI DE
ARAUJO DA SILVA, ocupante do cargo público de
Auxiliar de serviços Gerais, Classe I, Nível-1C
portadora do RG n.º 44208822 SSP-PR, inscrito no
CPF/MF sob n.º 504.251.299-34, Aposentadoria
Voluntária Por Idade, Provento Proporcional ao Tempo
de Contribuição- Sem  Paridade , com fundamento
no art.40, §1º,lll, "b" da C.F.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de
sua aposentadoria o valor constante na planilha de
cálculo de proventos no valor de R$ 434,66.
Art. 3º Para efeito de recebimento por força do § 3º,
do artigo 39 c.c artigo 7º, incisos VII, da Constituição
Federal, deverá ser pago o valor corresponde a 01
(um) salário mínimo.
Art.4º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Matinhos, 31 de janeiro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito
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DECRETO N.º 353/2017
Súmula: Concede aposentadoria a servidora
IVONETE FREIRE.
O Prefeito de Matinhos, Estado do Paraná, RUY
HAUER REICHERT, no uso das atribuições legais
que lhe são conferidas, decreta:
Art. 1º APOSENTA a servidora IVONETE
FREIRE, RG. n.º 4.235.198-9-SESP-Pr, inscrita no
CPF sob nº655.780.589-49,Matrícula 2241,
ocupante do cargo público de Professor, Nível D2,
Classe Vll, Voluntária Por Idade e Tempo de
Contribuição, com Provento Integral - Com
Paridade ,Ultima Remuneração,  de acordo com o
disposto no  artigo 6º da EC 41/03.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de
sua aposentadoria o valor constante na planilha de
cálculo de proventos de R$ 2.456,77.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogados as disposições em contrário.

Matinhos, 30 de janeiro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito



Jornal de Matinhos
Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do Paraná

Criado pela Lei Municipal nº 755 de 2001Edição 840 de 03 de Fevereiro de 2017
09

Atos do Poder Executivo



Jornal de Matinhos
Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do Paraná
Criado pela Lei Municipal nº 755 de 2001 Edição 840 de 03 de Fevereiro de 2017

10

Atos do Poder Executivo



Jornal de Matinhos
Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do Paraná

Criado pela Lei Municipal nº 755 de 2001Edição 840 de 03 de Fevereiro de 2017
11

Atos do Poder Executivo

DECRETO N.º 354/2017
Súmula: Concede aposentadoria a servidora
JURANDIR PEREIRA DE LIMA.
O Prefeito de Matinhos, Estado do Paraná,
RUY  HAUER REICHERT, no uso das
atribuições legais que lhe são conferidas,
decreta:
Art. 1º APOSENTA a servidora JURANDIR
PEREIRA DE LIMA, RG. n.º 5.303.924-3-
SESP-PR, Matrícula 370-0, ocupante do
cargo público de Atendente Infantil, Nível 1F,
Classe l,Voluntária Por Idade e Tempo de
Contribuição, com Provento Integral - Com
Paridade , Ultima Remuneração, de acordo
com o disposto no  artigo 6º da EC 41/03.
Art. 2º Fica estipulado como proventos
mensais de sua aposentadoria o valor
constante na planilha de cálculo de proventos
de R$ 1.374,72.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, revogados as
disposições em contrário.

Matinhos, 30 de janeiro de 2017.
RUY HAUER REICHERT

Prefeito
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Ref.: Edital de Licitação - Pregão Presencial
078/2014 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao contrato
nº 067/2015 - PMM, firmado com a empresa
FECON SERVIÇOS MÉDICOS - EIRELI -
EPP, inscrita no CNPJ Nº 19.359.508/0001-
09 que prevê a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS MÉDICOS PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
prorrogando o prazo de execução e vigência
por 04 (quatro) meses, contados a partir de
01 de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 31 de janeiro de 2017.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal
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Ref.: Edital de Licitação - TOMADA DE PREÇOS
N.º 010/2016 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer jurídico
proferido pela Procuradoria Geral do Município,
resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao contrato nº 075/
2016 - PMM, firmado com a empresa TÉCNICA
LE BOY CONSTRUÇÕES LTDA - ME, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N.º
18.290.777/0001-01, que prevê a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
CONSTRUÇÃO DE QUADRA
POLIESPORTIVA COBERTA NO BALNEÁRIO
GAIVOTAS, prorrogando o prazo de vigência por
60 (sessenta) dias, contados à partir de 06 de
fevereiro 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos, em 01
de fevereiro de 2017.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - Tomada de Preços
n.º 025/2016 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao contrato n.º
127/2016 - PMM, firmado com a empresa
BRUSFOGO EXTINTORES E
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EIRELI
- EPP, que prevê a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE
CENTRAIS DE GÁS, INSTALAÇÃO DE
PONTOS ELÉTRICOS E ÍTENS DE
SINALIZAÇÃO PARA ADEQUAÇÃO DOS
PLANOS DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO NAS ESCOLAS,
CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO
INFANTIL E UNIDADES BÁSICAS DE
SAÚDE, prorrogando o prazo de execução
por 60 (sessenta) dias, contados a partir de
27 de janeiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 25 de janeiro de 2017.

RUY HAUER REICHERT
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE
PREÇOS Nº 005/2017 - PMM
LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE ATÉ
25% (VINTE E CINCO) POR CENTO PARA
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME),
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PÃES DO TIPO
INTEGRAL, CHINEQUE, HOT DOG E
CASEIRO, com as características e especificações
constantes deste Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Em 16 de
fevereiro de 2017, às  09:00 horas, na sede da
Prefeitura de Matinhos, sito à Rua Pastor Elias
Abrahão, n.º 22, Centro, em Matinhos, Estado do
Paraná, onde poderá ser obtido informações
complementares, no horário das 08:00 às 11:30 e
das 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira,
fone: (41) 3971-6012  e fax: (41) 3971-6013.
As licitantes interessadas deverão protocolar seus
envelopes devidamente lacrados impreterivelmente
até às 08:45 horas no Departamento de Protocolo,
no endereço acima mencionado. Não será aceito o
encaminhamento de proposta comercial e
documentos de habilitação por via postal ou por
transportadora.
VALOR MÁXIMO GLOBAL:
R$364.253,00(trezentos e sessenta e quatro mil,
duzentos e cinqüenta e três reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na
Prefeitura Municipal de Matinhos.

Matinhos, 01 de fevereiro de 2017
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE
PREÇOS N.º 006/2017 - PMM
EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA (ME),
EMPRESAS DE PEQUENO (EPP) e
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(MEI), DEFINIDAS NO ART. 3º E ART. 18 e,
AMBOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006,
PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014 E LEI
MUNICIPAL 12.222/2015
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS, INSUMOS
E LUBRIFICANTES PARA MAQUINÁRIOS
PESADOS, com as características e especificações
constantes deste Edital.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Em 16 de
fevereiro de 2017, às 14:00   horas, na sede da
Prefeitura de Matinhos, sito à Rua Pastor Elias
Abrahão, n.º 22, Centro, em Matinhos, Estado do
Paraná, onde poderá ser obtido informações
complementares, no horário das 08:00 às 11:30 e
das 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira,
fone: (41) 3971-6012 e fax: (41) 3971-6013.
As licitantes interessadas deverão protocolar seus
envelopes devidamente lacrados impreterivelmente
até às 13:45 horas no Departamento de Protocolo,
no endereço acima mencionado. Não será aceito o
encaminhamento de proposta comercial e
documentos de habilitação por via postal ou por
transportadora.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$279.784,00
(duzentos e setenta e nove mil, setecentos e oitenta
e quatro reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na
Prefeitura Municipal de Matinhos.

Matinhos, 02 de fevereiro de 2017
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira

ERRATA
A Pregoeira designada sob Decreto nº 324/
2017 de 16/01/2017, pelo Prefeito Municipal
e no uso de suas atribuições legais RETIFICA
as especificações do Edital PREGÃO
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE
PREÇOS N° 001/2017 - PMM, que prevê a
AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO
MEDICINAL EM ATENDIMENTO A
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E
CORPO DE BOMBEIROS, conforme abaixo,
PRORROGANDO a data de abertura do
certame para o dia 15/02/2017 às 09:00
HORAS.
Incluir no item 13 - DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
13.1. - A documentação referente à
habilitação deverá conter o seguinte:
Letra "m" - Licença da Vigilância Sanitária
Estadual ou Municipal do licitante, em plena
validade, conforme o caso;
Letra "n" - Autorização de Funcionamento
(AFE) em vigor: se for fabricante apresentar
a Autorização de Funcionamento (AFE) do
fabricante e se for distribuidor apresentar a
Autorização de Funcionamento (AFE) do
fabricante juntamente com contrato que
possui com a mesma.

Matinhos, 31 de janeiro de 2017.
Janete de Fátima Schmitz

Pregoeira
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RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 006/2017 -

PMM

O Prefeito Municipal de Matinhos torna

público a RATIFICAÇÃO e

HOMOLOGAÇÃO da DISPENSA DE

LICITAÇÃO N.º 006/2017 - PMM, que prevê

a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

RECUPERAÇÃO DE TALUDE NA ORLA,

em favor da empresa R. DE L. PINTO - ME,

inscrita no CNPJ N.º 06.278.172/0001-08,

no valor de R$802.854,00 (oitocentos e dois

mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais),

com base no Art. 24, inciso IV, da Lei Federal

8.666/93 e suas alterações, de acordo com

o parecer jurídico proferido pela

Procuradoria Geral do Município.

Matinhos, 02 de fevereiro de 2017.

RUY HAUER REICHERT

Prefeito Municipal

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Ref.: Edital de Licitação DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 016/2014 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Assessoria Jurídica do
Município, resolve:
A P R O V A R
 A celebração de Termo Aditivo ao Contrato
nº 033/2014, firmado com a ASSOCIAÇÃO
MUNICIPAL DOS AGENTES AMBIENTAIS
DE MATINHOS - AMAGEM, inscrita no CNPJ
nº 11.165.513/0001-79, conforme
DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 016/2014 -
PMM, que prevê a COLETA SELETIVA,
ARMAZENAGEM E DESTINAÇÃO FINAL
DE ÓLEO DE COZINHA USADO,
prorrogando o prazo até 13 de junho de 2017,
contados a partir de 31 de dezembro de
2016, no valor de R$7.000,00 (sete mil reais).
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 19 de dezembro de 2016.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

EXTRTATO DO TERMO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDÊNCIÁRIOS
Termo de parcelamento e Confissão de Débitos
Previdenciários -  001/2017
DEVEDOR - Município de Matinhos - CNPJ
76.017.466/0001-61
CREDOR - Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Matinhos - CNPJ 05.859.564/
0001-06
OBJETO - Parcelamento de débitos previdenciários
PRAZO - 60 meses
Primeira Parcela -R$ 60.642,38 ( Sessenta mil,
seiscentos e quarenta e dois reais e trinta e oito
centavos)
Parcelas Ulteriores - R$ 60.637,00 (Sessenta mil
seiscentos e trinta e sete reais)
Valor Total R$ 3.638.225,38 (Três milhões seiscentos
e trinta e oito mil duzentos e vinte cinco reais e trinta
e oito centavos)
Atualização Monetária - INPC
Juros 6,00 (seis) por cento ao ano

Data Assinatura 30 de janeiro de 2017
Prefeito Municipal - RUY HAUER REICHERDT
Presidente do Instituto de Previdência dos

Servidores Públicos do Município de Matinhos
- CLEIDE DO CARMO NEPOMUCENO GASPAR

EXTRTATO DO TERMO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDÊNCIÁRIOS
Termo de parcelamento e Confissão de Débitos
Previdenciários -  002/2017
DEVEDOR - Município de Matinhos - CNPJ
76.017.466/0001-61
CREDOR - Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Matinhos - CNPJ 05.859.564/
0001-06
OBJETO - Parcelamento de débitos previdenciários
PRAZO - 240 meses
Primeira Parcela -R$ 11.384,35 (onze mil trezentos e
oitenta e quatro reais e trinta e cinco centavos)
Parcelas Ulteriores - R$ 11.208,00 (onze mil duzentos
e oito reais)
Valor Total R$ 2.690.096,35 (dois milhões seiscentos
e noventa mil, noventa e seis reais e trinta e cinco
centavos)
Atualização Monetária - INPC
Juros 6,00 (seis) por cento ao ano

Data Assinatura 30 de janeiro de 2017
Prefeito Municipal - RUY HAUER REICHERDT
Presidente do Instituto de Previdência dos

Servidores Públicos do Município de Matinhos
- CLEIDE DO CARMO NEPOMUCENO GASPAR
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TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº
001/2015

PROCESSO DE COMPRA DIRETA Nº 001/2015
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o
parecer jurídico proferido pela Assessoria Jurídica,
resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao Contrato firmado
com a empresa ENIVALDO WUELEZELER DE
OLIVEIRA ME, inscrita no CNPJ sob o nº.
17.552.229/0001-31, conforme TERCEIRO

ADITIVO AO CONTRATO Nº 001/2015 -
CMM, que prevê a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE
IMPRESSORAS E FOTOCOPIADORAS,
reajusta-se o preço para R$ 400,00 (quatrocentos
reais) mensais até o final do contrato.
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de
Matinhos, em 03 de fevereiro de 2017.

CÂMARA DE MATINHOS
Gerson da Silva Junior
CPF: 274.908.758-97

Presidente da Câmara Municipal de
Matinhos
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ATA DA 19ª SESSÃO ORDINÁRIA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS,
NO SEU 7º PERÍODO LEGISLATIVO DA
11ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 13
DE JUNHO DE 2016.
COMPOSIÇÃO: Presidente - BENEDITO DE
JESUS THOMAZ DE OLIVEIRA; Vice-
Presidente - RENATO PEREIRA DA SILVA;
1° Secretário - JAMERSON SANTANA
GONÇALVES; e demais Vereadores: ARI
ANTONIO ALVES SOBRINHO, EDIVAL
MARTINS JUNIOR, GERSON DA SILVA
JUNIOR, JOSÉ CARLOS DO ESPÍRITO
SANTO; MARCIO FABIANO MESQUITA
DUARTE; MARCOS ANTONIO
PODBEVSEK e SANDRO MOACIR
BRAGA. Início: 20:00 horas. O Sr. Presidente
abre a Sessão: "Pelas atribuições que me são
conferidas por Lei e sob a proteção de Deus
declaro aberta a 19ª Sessão Ordinária da
Câmara Municipal de Matinhos, no seu 7º
Período Legislativo da 11ª Legislatura". O Sr.
Presidente solicita ao Vereador Renato
Pereira da Silva que faça a leitura do texto
extraído das escrituras sagradas. Em seguida,
o Sr. Presidente solicita ao Vereador Marcio
Fabiano Mesquita Duarte, que faça a leitura
de um artigo da Lei Orgânica Municipal e
posteriormente ao Vereador Gerson da Silva
Junior que faça a leitura de um artigo do
Regimento Interno Municipal.  O Sr.
Presidente agradece a presença de todos. Na
ausência do 2° Secretario, vereador Claudio
Amarante, o Sr. Presidente convida o vereador
Sandro Moacir Braga a assumir a 2ª secretaria
da presente sessão. O Sr. Presidente coloca
em discussão e votação a ata da 18ª Sessão
Ordinária realizada em 06 de junho de 2016,
sendo a mesma aprovada por unanimidade. O
Sr. Presidente solicita a secretária que faça a
leitura dos ofícios recebidos. Em seguida, o
Sr. Presidente deixa a palavra livre aos
vereadores. Fizeram uso da palavra os
Vereadores Marcos Antonio Podbevsek; José
Carlos do Espírito Santo; Gerson da Silva
Junior; Renato Pereira da Silva; Ari Antonio
Alves Sobrinho; Marcio Fabiano Mesquita
Duarte e Sandro Moacir Braga. Terminada a
palavra livre, o Vereador Renato Pereira da

Silva solicita que seja justificada a ausência
do vereador Claudio Amarante,o qual não pode
estar presente por motivos de saúde. O Sr.
Presidente coloca em deliberação do plenário
o pedido do vereador Renato, sendo o mesmo
aprovado por unanimidade. Não havendo mais
oradores, passam à Ordem do Dia. O Sr.
Presidente solicita a secretária que faça a
leitura somente da súmula do Projeto de Lei
n° 010/2016, Súmula: "Acrescenta e altera
dispositivos da lei municipal n° 1070/2006
que define o código de obras no município de
matinhos e da outras providencias na forma
que especifica, e dá outras providências", de
iniciativa do Poder Executivo, o qual está
entrando em 2ª discussão. O Sr. Presidente
coloca o projeto de Lei 010/2016 em 2ª
discussão e votação, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade. O Sr. Presidente solicita a
secretária que faça a leitura somente da
súmula do Projeto de Lei n° 011/2016,
Súmula: "Acrescenta e altera dispositivos da
lei municipal n° 1052/2006 que estabelece
parâmetros para construção e reconstrução de
passeios em vias públicas e diretrizes para
implantação de arborização urbana no
município de  matinhos e da outras
providencias", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 2ª
discussão. O Sr. Presidente coloca o projeto
de Lei 011/2016 em 2ª discussão e votação,
sendo o mesmo aprovado por unanimidade. O
Sr. Presidente solicita a secretária que faça a
leitura somente da súmula do Projeto de Lei
n° 008/2016, Súmula:  "Efetuar o
recolhimento dos animais de grande porte
soltos ou deixamos em vias, praças ou locais
públicos e da outras providencias", de iniciativa
do vereador José Carlos do Espírito Santo, o
qual está entrando em 2ª discussão. O Sr.
Presidente coloca o projeto de Lei 008/2016
em 2ª discussão e votação, sendo o mesmo
aprovado por cinco votos a favor e quatro
votos contrários. O Sr. Presidente informa que
o Projeto de Lei 002/2016 de autoria do
Vereador Claudio Amarante, previsto para
entrar em 1ª discussão na pauta na presente
sessão, será retirado tendo em vista que o

vereador autor não se faz presente. O Vereador
Sandro Moacir Braga solicita que sejam
dispensadas as 3ª discussões e votações dos
projetos de lei que foram aprovados em 2ª
votação na presente sessão. O Sr. Presidente
coloca em deliberação do plenário o pedido
do vereador Sandro, sendo o mesmo aprovado
pela maioria, tendo voto contrario apenas do
vereador José Carlos do Espírito Santo. O Sr.
Presidente aproveita a oportunidade para
informar que a pauta está trancada desde o dia
30 de maio tendo em vista a tramitação do
projeto de lei das diretrizes orçamentárias para
o exercício de 2017. Terminadas as
discussões, o Sr. Presidente informa aos
Nobres Pares, que as Pautas das sessões estão
disponíveis todas as segundas-feiras, a partir
das 16:00 horas, na Secretaria desta Casa de
Leis, bem como todas as Sextas-Feiras, estão
disponíveis a cópia da Sessão Ordinária
anterior, ficando assim seus assessores
responsáveis por pegá-las.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente agradece a presença de
todos e dá por encerrada a presente Sessão.

Matinhos, 13 de junho de 2016.
BENEDITO DE JESUS THOMAZ DE

OLIVEIRA
 Presidente

RENATO PEREIRA DA SILVA
Vice-Presidente

JAMERSON SANTANA GONÇALVES
1° Secretário

SANDRO MOACIR BRAGA
2° Secretário
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